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TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES E A NOVA SOCIOLOGIA
ECONÔMICA: UM DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR

RESUMO

Este trabalho pretende abordar algumas contribuições teóricas para ampliar o diálogo interdisciplinar
entre a teoria das organizações e a nova sociologia econômica. Para tanto, os autores fazem inicialmente
uma reconstituição do ressurgimento dos estudos da sociologia econômica. Em seguida, apresentam a
problemática presente na interface da nova sociologia econômica e da teoria das organizações. Depois
avançam em direção à construção interdisciplinar, indicando as contribuições que a teoria das organizações
pode dar para a nova sociologia econômica e vice-versa. Vários temas e enfoques hoje desenvolvidos
separadamente pelas duas disciplinas podem ganhar em riqueza e profundidade para ambas se o esforço
de construção interdisciplinar for realizado. Assim, o interesse dos autores é auxiliar esse processo,
indicando perspectivas de trabalho conjunto para pesquisadores de ambos os campos.
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ABSTRACT  The intention is to raise some theoretical contributions to broaden the dialogue between organizational theory and economics

sociology. First mention is made of the reappearance of studies in economics sociology to be followed by problems presently found in the

interface of the two disciplines. An interdisciplinary elaboration follows pointing out the contributions that each discipline can bring to the

other. Many questions and perspectives today developed separately in both disciplines can be enriched and deepened if an effort for

interdisciplinary elaboration is carried on. The authors’ interest is top help in this process, suggesting possibilities of a joint research effort for
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INTRODUÇÃO

Desde os anos 1980, um dos campos que tem experi-
mentado maior crescimento nas ciências sociais é o
da sociologia econômica. O vigor que caracteriza não
somente a quantidade, mas também a qualidade dos
trabalhos realizados atesta o fortalecimento progressi-
vo desse campo de estudos. Uma das conseqüências
desse vigor é a promoção da institucionalização do
campo nos meios acadêmicos internacionais. Podem
ser citados como exemplos a iniciativa de Amitai
Etzioni, com a criação em 1989 da Society for
Advancement of Socio-Economics (SASE) nos EUA
(hoje, com membros em mais de 50 países), a criação
de uma rede temática em sociologia econômica no in-
terior da Associação Francesa de Sociologia, a instala-
ção de um comitê de pesquisa em sociologia econômi-
ca na Associação Internacional de Sociólogos de Lín-
gua Francesa, além do lançamento de várias revistas
acadêmicas e a realização anual de diversos congres-
sos internacionais. Embora no Brasil esse movimento
tenha demorado um pouco a se manifestar, já começa
a dar alguns sinais importantes: a revista Sociedade e
Estado, da UnB, dedicou sua edição de janeiro-junho
de 2002 à sociologia econômica, sendo a primeira cole-
tânea de trabalhos nesse campo publicada no Brasil; em
novembro de 2003, numa promoção conjunta dos pro-
gramas de doutorado em sociologia política e ciências
humanas da UFSC, foi realizado o I Seminário sobre
Sociologia Econômica naquela universidade; nos anos
de 2004 e 2005, o Encontro Anual da Anpocs promo-
veu uma seção de apresentação de trabalhos sobre o
tema “análise sociológica dos fenômenos econômicos”;
e em 2005, a RAE-revista de administração de empresas
lançou o Fórum Especial de Sociologia Econômica.

Tendo em vista o crescimento vertiginoso do cam-
po da sociologia econômica e, principalmente, o fato
de que muitos de seus temas são também temas da
teoria das organizações, pretendemos aqui apresentar
uma proposta de diálogo interdisciplinar entre esses
dois campos do conhecimento. Trata-se, evidentemen-
te, de um trabalho de aprofundamento teórico, por
meio do qual temos como objetivo maior oferecer uma
contribuição para o enriquecimento mútuo desses cam-
pos. Dessa forma, queremos contribuir para fertilizar
o terreno da fronteira entre tais campos, com benefí-
cios para ambos. Alain Caillé, fundador de uma das
correntes da sociologia econômica chamada de
Mouvement Anti-Utiliariste en Sciences Sociales
(MAUSS), explicita bem essa necessidade de se em-

preenderem esforços de aproximação interdisciplinar
do tipo que ora tentamos. “Nas oficinas especializa-
das de que falamos hoje, as pessoas (pesquisadores)
se dedicam a produzir peças novas e esquecem de abrir
os armários onde achariam, provavelmente, o que pro-
curam e num estado de qualidade inegável” (Caillé,
1994, p. 8). Parafraseando Caillé, tentaremos então
“abrir os armários” tanto da teoria das organizações
como da sociologia econômica. Certamente encontra-
remos algo de valioso dentro deles para a construção
da interdisciplinaridade.

CONSIDERAÇÕES DE ORDEM METODOLÓGICA

Antes de adentrarmos o tratamento específico das teo-
rias aqui discutidas, gostaríamos de prestar esclareci-
mentos sobre a metodologia que presidiu a elaboração
deste estudo. O trabalho que aqui apresentamos é de
natureza teórica, que visa auxiliar o desenvolvimento
da produção do conhecimento na teoria das organiza-
ções e na sociologia econômica. Não obstante, cremos
que tal desenvolvimento poderá trazer conseqüências
positivas de ordem prática, uma vez que atualmente a
Administração e a Sociologia fazem parte da formação
de diversas especialidades profissionais. Voltar a aten-
ção às teorias organizacional e sociológica, tendo como
enfoque as possibilidades de construção de saberes
interdisciplinares, pode gerar, na prática, conseqüên-
cias benéficas para as organizações e para os profissio-
nais que nelas atuam, pois a concretização do conhe-
cimento administrativo se manifesta por meio das or-
ganizações (Benson, 1977).

Uma vez que o presente trabalho trata do aprofun-
damento teórico, então nossos dados são constituídos
por teorias entendidas como tentativas de interpreta-
ção e compreensão da realidade – no caso a realidade
das organizações produtivas –, como veremos mais
adiante. Esta proposta de construção interdisciplinar
implica os seguintes procedimentos metodológicos:
• empreender uma breve reconstituição do processo de

ressurgimento da sociologia econômica, uma vez que
ela nasce com os clássicos (Karl Marx, Émile Durkheim
e Max Weber), mas é retomada em novas bases nas
últimas décadas, por isso a idéia de “ressurgimento”;

• abordar, sob a perspectiva de uma “problematização”,
a interface entre uma das correntes específicas que in-
tegram o campo atual da sociologia econômica – nota-
damente a corrente denominada “nova sociologia eco-
nômica” (NSE) – e a teoria das organizações, visando
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situar o leitor na fronteira dos dois campos;
• indicar algumas das contribuições que a teoria das or-

ganizações pode oferecer à NSE;
• indicar potenciais contribuições da NSE à teoria das

organizações.

RESSURGIMENTO DA SOCIOLOGIA ECONÔMICA

A sociologia econômica é tributária do trabalho dos
clássicos da sociologia Karl Marx, Émile Durkheim e
Max Weber, que lançaram as bases desse campo disci-
plinar. Porém, da década de 1920 até os anos 1960,
esse diálogo entre a sociologia e a economia ficou ne-
gligenciado. A sociologia nesses anos “se limitaria aos
estudos das conseqüências sociais das inovações e das
condições sociais das transformações econômicas”
(Lévesque, Bourque e Forgues, 2001, p. 20).

Na década de 1980, a sociologia econômica ressur-
ge com intensidade, voltando seu interesse para as
bases deixadas pelos seus precursores, ou seja, os es-
tudos dos fenômenos econômicos à luz de uma abor-
dagem sociológica. A sociologia econômica nessa dé-
cada, por meio de suas diferentes correntes, passa en-
tão a se contrapor aos fundamentos da ciência econô-
mica neoclássica, na tentativa de demonstrar que o
mercado e os demais fenômenos econômicos são cons-
truções sociais. Todavia, é bom ressaltar que esse res-
surgimento não implicou uma produção harmônica:
os autores se subdividem em várias linhas no interior
do campo. Se, por um lado, isso apresenta um aspecto
preocupante – o risco de rupturas internas ou até de
um novo “adormecimento” –, por outro lado, tal con-
figuração atesta a riqueza do movimento, ensejando
debates vigorosos na abordagem de seus temas, e pode
até se constituir em fontes de energia para o seu pró-
prio avanço.

Para melhor entender o campo atual da sociologia eco-
nômica é importante realizar algumas distinções entre
os seus representantes. Primeiramente, destaca-se a
clivagem entre os autores clássicos, que deram origem
ao campo e construíram as suas bases – Émile Durkheim,
Max Weber, Karl Marx, Tornstein Veblen, Vilfredo Pareto,
Joseph Schumpeter, Marcel Mauss e Karl Polanyi – e os
autores que, principalmente após a década de 1980, cons-
tituem a sociologia econômica contemporânea. Sob o
guarda-chuva desta última se incluem várias correntes e
autores (Lévesque, Bourque e Forgues, 2001).

Destacam-se, de um lado, os trabalhos dos autores
francófonos, mais relacionados à sociologia e à antro-

pologia, representados pelo MAUSS (como Alain
Caillé, Serge Latouche e Jacques Goudbout), pela eco-
nomia solidária e plural (como Bernard Eme, Jean-Louis
Laville, Bernard Perret, Guy Roustang e Benoît
Lévesque), pela escola da regulação (como Michel
Aglietta, Alain Lipietz e Robert Boyer), e pela escola
das convenções (como Luc Boltanski, Laurent Thenévot
e Jean-Pierre Dupuy). Tais autores, além de realizarem
uma crítica aos pressupostos da economia neoclássica,
fazem também propostas em termos de transformação
social, redefinindo o que deve ser entendido por ativi-
dade econômica e buscando responder aos desafios co-
locados pelos novos contextos da modernidade.

De outro lado, se enquadram os trabalhos dos auto-
res de língua inglesa, abrangendo a NSE (como Mark
Granovetter, Viviana Zelizer e Neil Fligstein), o insti-
tucionalismo (como John K. Galbraith, Gunnar Myrdal
e Geoffrey Hodgson), e a socioeconomia (como Amitai
Etzioni, Paul Lawrence e Paul Stern). Na sua maioria,
os estudos elaborados nessas duas últimas correntes
se contrapõem à economia neoclássica, mas não se
concentram em propor alternativas contundentes.
Apenas buscam dialogar com os autores da economia,
visando um enriquecimento desta, a partir da contri-
buição dos estudos sociológicos.

Portanto, existem diversas correntes no âmbito da
sociologia econômica, cada uma delas com seus con-
ceitos centrais, suas opções de pesquisa, seus autores
e obras-chave. Em um trabalho de mapeamento recen-
te, Lévesque, Bourque e Forgues (2001) identificaram
nada menos que nove correntes internas. Entretanto,
pode-se observar que tais correntes têm em comum o
fato de realizarem uma crítica aos fundamentos da eco-
nomia neoclássica e de afirmarem a construção social
da economia. Swedberg (1994, p. 35) descreve a socio-
logia econômica como “o conjunto de teorias que se
esforçam por explicar os fenômenos econômicos a
partir de elementos sociológicos”. Neste trabalho es-
taremos nos concentrando na corrente da nova socio-
logia econômica (NSE) por nos parecer esta mais pró-
xima da teoria das organizações, em função da seme-
lhança de temas adotados.

PROBLEMATIZAR A INTERFACE

A NSE não enfoca apenas a crítica à economia neoclássica,
mas se interessa em participar dos debates sobre a eco-
nomia. Os autores da NSE, mais do que “reformular”
a economia neoclássica, buscam dialogar com ela e
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enriquecê-la, utilizando, muitas vezes, os mesmos con-
ceitos e instrumentos que os economistas. Como des-
taca Granovetter, considerado o fundador da NSE, “ora,
nossa ambição é mostrar que as teses neoclássicas se-
riam reforçadas, mesmo em seu domínio mais central,
se lhes fosse acrescentada uma perspectiva sociológi-
ca” (Granovetter, 2001, p. 207). Outro autor renomado
afirma que “diferentemente dos clássicos, a moderna
sociologia econômica dos mercados raramente conecta
as suas idéias teóricas a uma visão de sociedade ou à
mudança social. Ao contrário, a maioria dos estudos
enfoca o seu objeto empírico e a literatura no qual ele
está inserido” (Fligstein, 1996, p. 8).

Os pressupostos centrais da NSE afirmam: toda
ação econômica é uma ação social; a ação econômica
é socialmente situada; e as instituições econômicas
são construções sociais (Lévesque, Bourque e
Forgues, 2001). Tais pressupostos vêm confirmar a
importância da dimensão sociológica e se contrapor
a uma visão eminentemente utilitarista dos fenôme-
nos econômicos. Porém, para ir além, parece neces-
sário que a NSE avance no aprofundamento de algu-
mas questões que ela mesma deixa em aberto, quais
sejam: Quais são as características dos atores sociais
que agem no campo econômico? De que modo po-
dem-se descrever os campos socioeconômicos, nos
quais as organizações são os principais atores? Quais
os tipos de racionalidade que movem a ação desses
atores e os fazem atuar no mercado? De que modo e
por meio de quais instrumentos as relações de poder
influenciam as organizações e os mercados? Até que
ponto a inserção social dos mercados se contrapõe à
“mercantilização” dos espaços da vida?

Como afirma Perret (2001, p. 9), “a crítica da lógica
de mercado não pode verdadeiramente se desenvolver
senão se emancipando do quadro de pensamento da ciên-
cia econômica”. Esse autor coloca que, para não assu-
mir um papel subordinado em relação à economia, a
sociologia econômica deveria acompanhar e teorizar
sobre as grandes “renegociações” do papel da econo-
mia na atualidade. Dessa forma, ele sinaliza para uma
lacuna das proposições da NSE que, assumindo um
posicionamento pretensamente “neutro”, poderia inclu-
sive vir a reforçar um processo de “mercantilização” dos
espaços da vida. Assim, percebe-se que a NSE não pode
ser considerada como uma corrente filiada à sociologia
eminentemente crítica, uma vez que ela não é centrada
num projeto de transformação profunda da sociedade.

Na medida em que a NSE não rompe radicalmente
com a economia neoclássica, e sim trava um diálogo

com ela, é evidente que também se aproxima de uma
parte da teoria das organizações, estudando alguns
dos temas pelos quais, ao longo da sua história, a Ad-
ministração também se interessou: o funcionamento
do mercado e de suas instituições, as relações de pro-
dução e o consumo. Cabe ressaltar que no mesmo
momento em que o diálogo entre a sociologia e a eco-
nomia se arrefeceu, entre as décadas de 1920 e 1960,
ocorreu a expansão dos estudos no campo da Admi-
nistração, ou seja, durante o período do fordismo.
Este é aqui entendido numa acepção mais ampla,
como sendo o modelo geral de desenvolvimento eco-
nômico implantado após a Segunda Guerra Mundial
nos Estados Unidos, na Europa Ocidental e no Ja-
pão. É nessa época que são elaboradas a maioria das
teorias das organizações de cunho funcionalista, as-
sim como é no final da década de 1960 que se inicia
o questionamento a esse paradigma e aumenta a in-
fluência dos estudos críticos no campo da análise das
organizações. Isso vai ampliar o diálogo com as ciên-
cias sociais, que teve seu início na década de 1930
com os estudos de Elton Mayo em Hawthorne, pro-
piciando a realização das pesquisas no campo das
relações humanas e descrevendo a organização como
um sistema social. Desde então os estudos e pesqui-
sas no campo da teoria das organizações se intensifi-
caram, promovendo um diálogo entre os aspectos
referentes à economia e à sociologia, mas também a
outras disciplinas das ciências humanas, tais como a
antropologia, a história e a psicologia.

Atualmente, a teoria das organizações está longe de
ser apenas um conjunto de prescrições que ensinam
aos gerentes “o que fazer”, ou, como afirma Bourdieu
em seu artigo sobre os campos econômicos,

a literatura do management das escolas de gestão pre-

enche uma função parecida com aquela dos textos de

juristas do século XVI e XVII que contribuíram para a

construção do Estado, ao contrário de apenas descrevê-

lo: concebida para o uso dos gestores, atuais ou po-

tenciais, ela oscila entre o positivo e o normativo e

repousa fundamentalmente sobre uma superestimação

da parte deixada às estratégias conscientes em relação

aos limites e estruturas e à disposição dos dirigentes

(BOURDIEU, 1997, p. 59).

Nessa passagem, que é uma das poucas citações en-
contradas sobre os estudos da teoria das organizações
pelos autores da NSE, percebe-se uma visão calcada
no paradigma funcionalista, o qual desde os anos 1970
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vem sendo criticado no âmbito dos estudos organiza-
cionais por diferentes autores (como Benson, 1977;
Chanlat e Dufour, 1985; Guerreiro Ramos, 1989;
Chanlat, 1990). Sem desconsiderar a influência do
paradigma funcionalista e seus desdobramentos nos
estudos organizacionais, pode-se afirmar que nas últi-
mas três décadas, principalmente a partir da influên-
cia dos estudos críticos, alguns autores do próprio cam-
po têm assumido uma atitude reflexiva – tão valoriza-
da pelo próprio Bourdieu – analisando os pontos ce-
gos e defendendo uma teoria das organizações crítica
e menos normativa.

Tendo por base esses autores e os desdobramentos
mais recentes que ocorrem nos estudos organizacio-
nais, propomos neste artigo maior aproximação entre
os estudos da NSE e os da teoria das organizações, o
que tem ocorrido ainda de forma muito tímida, locali-
zada1 e sem um real esforço de construção interdisci-
plinar. A defesa desse argumento se justifica ao pen-
sarmos que a NSE se interessa por analisar os proces-
sos econômicos essenciais por meio da sociologia. Tal
análise não pode se abster de levar em consideração as
organizações como um ator central e, em última ins-
tância, de considerar o fenômeno da “sociedade de
organizações”, onde essas passam a assumir formas
variadas e papéis diversos (Etzioni, 1976). A centrali-
dade que assumem as organizações na constituição da
sociedade e do mercado na modernidade faz com que
qualquer estudo que pretenda entender melhor essas
esferas tenha que considerar o papel das organizações.
Como afirma Etzioni, tais organizações não são “saté-
lites”, mas são integrantes da sociedade, e, por isso, é
importante conhecer as suas dimensões constitutivas
e suas formas de inter-relação, que são estabelecidas
“nos processos de troca, conflito ou cooperação e ne-
gociação, todos influenciados por fatores ecológicos,
culturais e de poder” (Etzioni, 1976, p. 175).

Do nosso ponto de vista, para que a NSE assuma
um papel relevante nos debates sobre o espaço da eco-
nomia na atualidade, parece necessário que ela avance
além dos seus pressupostos básicos, buscando respos-
tas às questões levantadas precedentemente. Dessa for-
ma, o diálogo interdisciplinar com outras ciências so-
ciais e, em particular, com a teoria das organizações,
parece importante, visando recuperar a tradição nos
estudos que tentam fazer uma ponte entre a economia
e as relações sociais. A seguir destacamos algumas con-
tribuições da teoria das organizações, reforçando o
diálogo interdisciplinar e contribuindo para preencher
algumas lacunas deixadas pelos estudos da NSE.

CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DAS
ORGANIZAÇÕES À NSE

As contribuições da teoria das organizações que apon-
taremos aqui serão apresentadas pela abordagem dos
seguintes temas: a organização como sistema social
complexo e seu papel na composição dos mercados; a
interação com o ambiente; a racionalidade dos atores
econômicos; e a questão do poder nas organizações e
na economia: aspectos micro e macro.

Organização como sistema social complexo e seu
papel na composição dos mercados
Os estudos organizacionais têm avançado muito nos
últimos anos na compreensão da complexidade das
organizações e do seu papel na economia. Considera-
da nos primórdios da teoria das organizações como
sistemas fechados, formados essencialmente por aspec-
tos formais e tendo como objetivo o lucro, as organi-
zações são encaradas na atualidade como sistemas com-
plexos formados por múltiplas dimensões: econômi-
ca, técnica, humana, social, psíquica, cognitiva, polí-
tica e cultural. Nesse processo, foi essencial a postura
reflexiva de alguns autores da teoria das organizações
sobre o seu próprio campo, buscando identificar os
seus limites e superá-los. Conseqüentemente, as abor-
dagens prescritivas e normativas têm sido confronta-
das por análises empíricas, que partem do estudo de
experiências vivenciadas no espaço organizacional.

É nesse contexto que ocorre o questionamento da
visão funcionalista dominante em grande parte dos es-
tudos organizacionais, caracterizada por uma visão
sistêmica, sincrônica, teleológica, integradora e não
conflituosa da organização (Chanlat e Séguin, 1992).
No fim dos anos 1960, observa-se então um aumento
do interesse pela análise crítica das organizações, mo-
vimento que se amplia nas décadas seguintes, inaugu-
rando novas perspectivas para a análise organizacional.
A partir de então, o debate com as ciências sociais se
aprofunda, trazendo para o campo da teoria das organi-
zações a discussão de temáticas não tratadas anterior-
mente, tais como as relações de poder dentro e fora das
organizações, as questões ligadas à ideologia e a análise
dos sistemas simbólicos. Vários autores passam a con-
testar a formação tecnicista dada aos administradores e
a visão limitada do indivíduo e da própria organização
que predominava nas teorias funcionalistas, propondo
outras abordagens e lançando novas linhas de estudos
no universo organizacional (Guerreiro Ramos, 1989;
Chanlat, 1990; Acktouf, 1994).
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Acreditamos que tais estudos abrem um caminho
para um entendimento das diferentes esferas da orga-
nização e de suas interações e, nesse sentido, podem
permitir compreender melhor as “dimensões sociológi-
cas” presentes no universo organizacional. Um maior
diálogo da NSE com tais estudos representaria então
novas possibilidades para entendimento desse “ator
econômico”, tão central na composição dos mercados,
cuja lógica de funcionamento não é somente aquela
definida por Weber quando estabeleceu o “tipo ideal”
da burocracia.

Interação com o ambiente
A relação entre as organizações e o ambiente tem re-
cebido uma atenção crescente dos autores da teoria
das organizações nas últimas décadas. Uma das cor-
rentes tradicionais que dominou as análises nesse cam-
po foi o chamado “modelo da seleção natural”, basea-
do na biologia, segundo o qual os fatores ambientais
selecionavam as organizações que melhor se adaptas-
sem ao ambiente (Aldrich, 1971). Os princípios desse
modelo tiveram uma grande aplicação nas primeiras
fases dos estudos no campo da estratégia, onde se deu
ênfase à questão do planejamento, sendo este conce-
bido como uma reação das organizações às influências
ambientais (Déry, 1995). Nessa concepção, o ambien-
te era então reduzido à sua dimensão econômica e for-
mado pelos parceiros essenciais às empresas, no de-
sempenho de seu negócio, quais sejam: fornecedo-
res (de capital, de mão de obra e de insumos), concor-
rentes atuais e potenciais, e os clientes. As ações do
Estado e dos demais agentes sociopolíticos seriam en-
tão mediadas por essas relações que a empresa teria
com seus parceiros econômicos.

Com o avanço dos estudos no campo da estratégia
e sua conseqüente institucionalização, pode-se perce-
ber uma passagem da preocupação com o “planejamen-
to” (dando ênfase à reação da empresa às pressões
ambientais) para a preocupação com a “administração
estratégica” (enfatizando a gestão das relações das
empresas com seus diferentes stakeholders). Essa pas-
sagem coincide com uma mudança na própria concep-
ção de ambiente. Um dos autores que define bem essa
nova concepção é Pasquero (1989), o qual traz para o
debate o conceito de ambiente sociopolítico que, por
oposição, é definido não em relação a critérios econô-
micos, mas em termos de poder social. Segundo
Pasquero, o ambiente sociopolítico compreende “os
atores privados, públicos ou coletivos, que dispõem
da capacidade de pesar sobre as decisões da empresa

por outros meios que não aqueles colocados à dispo-
sição pelo mercado” (Pasquero, 1989, p. 117). Dessa
forma, fazem parte do ambiente sociopolítico o Esta-
do, os grupos de pressão (sindicatos, consumidores,
ecologistas, movimentos sociais) e a comunidade.

Acreditamos que uma visão mais abrangente do
ambiente sociopolítico-econômico deveria ser incor-
porada aos estudos realizados pela NSE, onde, pelos
argumentos dos autores analisados, ainda prevalece
uma visão “economicista” do ambiente. Assim, um
diálogo maior com os autores no campo da teoria das
organizações e, em particular, da estratégia na visão
sociopolítica poderia ser enriquecedor, permitindo
caracterizar de forma mais abrangente os atores do
campo econômico e suas formas de influência.

Racionalidade dos atores econômicos
Os estudos sobre a racionalidade no âmbito das orga-
nizações ainda é um campo pouco explorado. Um dos
autores que iniciou essa discussão, na década de 1960,
e que ainda exerce influência nos estudos atuais foi
Herbert Simon (1965). Analisando os processos de
tomada de decisão nas organizações, Simon afirma que
a racionalidade consiste no conhecimento absoluto das
conseqüências das ações. Por conseguinte, é impossí-
vel que o comportamento de um único indivíduo seja
considerado racional, daí o seu conceito de raciona-
lidade limitada. Para o autor, somente os agentes cor-
porativos e as organizações possuem a capacidade de
agir racionalmente, pois “permitem uma abordagem
razoavelmente próxima da racionalidade objetiva”
(Simon, 1965, p. 80). Fica claro que a razão tratada por
Simon é a razão instrumental, como descrita por Weber.

Na década de 1980, alguns trabalhos no âmbito da
teoria das organizações vêm refutar os pressupostos de
Simon (como Alvesson, 1985; Guerreiro Ramos, 1989;
Serva, 1997a, 1997b). Inspirados na tradição da Escola
de Frankfurt, em especial nos trabalhos de Habermas,
esses autores salientam o papel de outras formas de ra-
cionalidade no âmbito organizacional. Alvesson (1985)
afirma que nas organizações os grupos não desenvol-
vem apenas um, mas múltiplos padrões de racionalida-
de, apesar da racionalidade instrumental muitas vezes
assumir um papel preponderante. Nesse sentido, ele
defende a criação de espaços onde as outras formas de
racionalidade possam ter expressão.

Guerreiro Ramos (1989) fundamentou seus estu-
dos numa perspectiva mais ampla, denominada por ele
“teoria substantiva da vida humana associada”, inspi-
rada na idéia de economia substantiva defendida por
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Karl Polanyi. Na elaboração dessa teoria, o autor ana-
lisa os trabalhos sobre racionalidade desenvolvidos por
Thomas Hobbes, Max Weber, Karl Mannheim, Eric
Voegelin e pelos autores da Escola de Frankfurt, che-
gando ao conceito de “racionalidade substantiva”, o
qual se fundamenta no sentido aristotélico de ética e
constitui uma categoria-chave para compreender a ação
dos indivíduos nas organizações. A racionalidade subs-
tantiva para Guerreiro Ramos seria um atributo natural
do ser humano que permitiria contrabalançar a busca
de emancipação e auto-realização, com alcance de sa-
tisfação social, ou seja, considerando também o direito
dos outros indivíduos de fazê-lo. A razão substantiva
apresentada pelo autor se contrapõe então à razão ins-
trumental e tem sua base no julgamento ético-racional.

Fazendo uma ponte entre o trabalho de Guerreiro
Ramos e a teoria da ação comunicativa elaborada por
Habermas, Serva (1997a, 1997b) buscou analisar a
presença da racionalidade substantiva na prática ad-
ministrativa. A racionalidade substantiva é definida por
Serva como ação orientada para duas dimensões: a da
auto-realização (compreendida como concretização de
potencialidades e satisfação) e a social (que se refere
ao entendimento nas direções da responsabilidade e
satisfação sociais). O autor realizou estudos empíri-
cos em três empresas de serviços, buscando identifi-
car em que medida essa racionalidade se apresentava
em seus processos administrativos. Os resultados das
pesquisas demonstraram que nas três organizações, em
um grau maior ou menor, os dois t ipos de
racionalidades estavam presentes, sendo então crucial
a questão da predominância.

Sem exaurir o debate, percebe-se que as pesquisas
sobre a racionalidade no campo das organizações indi-
cam algumas pistas e caminhos que podem ser aprovei-
tados pelos pesquisadores da NSE, especialmente no que
se refere à abordagem de outras formas de racionalida-
de que influenciam a ação dos agentes econômicos.
Conseqüentemente, poder-se-ia ter uma visão mais clara
da influência dessas outras modalidades de racionali-
dade nos espaços do mercado formal e fora dele.

A questão do poder nas organizações e na
economia: aspectos micro e macro
A busca da compreensão da influência das relações de
poder dentro e fora do universo organizacional tem
guiado o interesse de diversos pesquisadores no campo
da teoria das organizações, especialmente após a déca-
da de 1960, a partir da ampliação da influência das abor-
dagens críticas. Inicialmente interessados em analisar

o poder no interior das organizações, esses pesquisa-
dores se concentraram em identificar as fontes, os
métodos e as implicações do poder nas organizações
(Handy, 1978). Num segundo momento, as pesqui-
sas se voltaram também para a compreensão do am-
biente externo, buscando ir além das fronteiras da
organização.

Benson (1977) é um dos autores que avançam nes-
sa direção. Tendo por base a concepção dialética, o
autor defende a noção de organização como uma tota-
lidade, remetendo aos elos entre as organizações e a
sociedade. Além disso, estabelece dois âmbitos de aná-
lise das organizações: os aspectos morfológicos, refe-
rente aos objetivos, arranjos estruturais e relações for-
mais com o ambiente; e a “infraestrutura” organizacio-
nal (composta pelos aspectos não racionalizados da
ação, as ideologias e as relações de poder, que permeiam
a realidade interna e externa da organização).

Mintzberg (1995) complementa o trabalho de
Benson e de outros autores, buscando construir uma
teoria do poder que leva em conta a realidade organi-
zacional contemporânea. A partir de estudos empíri-
cos, esse autor propõe um modelo de análise do poder
nas organizações no nível micro (interno) e no nível
macro (externo). Nesse modelo, Mintzberg define o
intricado campo de influência e os grupos de interes-
se, assim como as coalizões que se formam entre eles,
dentro e fora das organizações.

Considerando os aprendizados obtidos nesse cam-
po, sugere-se que um diálogo da NSE com as teorias
que tratam a questão do poder nas organizações pode-
ria conduzir a uma clareza maior sobre os atores, as
fontes e as configurações de poder que compõem as
organizações e o mercado, fornecendo pistas para no-
vos estudos sobre o tema.

CONTRIBUIÇÕES DA NSE À TEORIA DAS
ORGANIZAÇÕES

Dando continuidade ao esforço de auxílio à constru-
ção de saberes interdisciplinares, apresentamos algu-
mas contribuições que a NSE poderia fornecer para o
enriquecimento da teoria das organizações. Os temas
sugeridos são: competição empresarial, grupos empre-
sariais e empreendedorismo.

Competição empresarial
A “dimensão social do mercado”, uma das temáticas
mais trabalhadas pela sociologia econômica, abre no-
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vos e amplos horizontes para várias correntes da teo-
ria das organizações, como também para algumas áreas
aplicadas da Administração. A consideração do mer-
cado como instituição conduz a sociologia econômica
ao estudo da competição entre empresas. Tal tema de
estudo ganha uma importância crescente no quadro
atual da intensificação da internacionalização dos
mercados, ou ainda, da globalização, como preferem
denominá-la alguns autores. Fala-se muito atualmen-
te em “competição global”, “competição acirrada”,
“competitividade”, dentre outras expressões para re-
presentar seja a situação de concorrência que caracte-
riza o ambiente das empresas contemporâneas, seja a
condição que estas últimas necessitam atingir para
continuar existindo nesse ambiente.

Os instrumentos teóricos disponíveis na teoria ad-
ministrativa não dão conta da influência das variáveis
de natureza social na competição empresarial. Na gran-
de maioria dos estudos que abordam esse tema na
Administração, a competição é uma realidade a enfren-
tar e a superar por meio da sagacidade dos adminis-
tradores, expressada pela sua capacidade de perceber
as mudanças ambientais e de agir rápida e estrategica-
mente. O problema é que os instrumentos utilizados
para a percepção dessas mudanças têm como pressu-
postos fundamentais os aspectos técnicos e econômi-
cos concernentes à competição, tais como dimensão
tecnológica, soluções de logística, índices econômicos,
disponibilidade de capital, economias de escala, siste-
ma de preços, quantidade de competidores, dentre ou-
tros, com exceção feita a poucos aspectos de natureza
subjetiva, como, por exemplo, a preferência dos consu-
midores. Entretanto, a flutuação da preferência dos con-
sumidores e suas variáveis simbólicas correlatas repre-
sentam apenas uma espécie de ponta do iceberg em face
dos demais fatores sociais envolvendo a competição.

Nesse sentido, Etzioni (1988) chega a afirmar que
a competição empresarial é um processo “socialmente
encapsulado”. Para o autor, a competição é uma for-
ma de conflito organizado e enquadrado socialmente,
o que permite a sua limitação e também a sua susten-
tação. Ele aponta três mecanismos de sustentação da
competição: fatores normativos (confiança, custos de
transação), limites sociais estabelecendo um meio-ter-
mo entre os sistemas impessoais/calculistas e a densi-
dade comunal, e por último a regulação exercida pelo
Estado. Nessa interpretação, o Estado é necessário para
a manutenção da “cápsula”, sendo em última instân-
cia o árbitro dos conflitos. Etzioni acredita que quan-
to mais fortes forem os fatores normativos e os limites

sociais, menor será a necessidade de regulação exerci-
da pelo Estado, devido à dinâmica de interação entre
os três mecanismos.

Semelhante posição é adotada por Abofalia e Biggart
(1991). Esses autores propõem uma concepção da
competição, sobretudo como uma forma de espaço
coletivo institucionalmente encastoado e socialmente
mantido. Três aspectos constituem sua perspectiva
analítica: a competição como uma forma de ação social
orientada pela interação com os outros atores, o sur-
gimento de padrões e normas decorrentes da ação com-
petitiva em mercados relativamente estáveis, e o
estabelecimento de suportes para regulação e susten-
tação da competição.

Ao delinear outras dimensões da competição em-
presarial que não somente a tecnológica e a econômi-
ca, a sociologia econômica acrescenta um importante
elemento para a percepção mais acurada do funciona-
mento do mercado, fornecendo uma contribuição in-
dispensável à teoria das organizações.

Grupos empresariais
Ainda na esfera empresarial, chamamos a atenção para
uma outra contribuição da sociologia econômica: o
estudo dos grupos empresariais. Hoje vivemos num
período histórico em que determinados grupos empre-
sariais aumentaram consideravelmente o seu poder,
provocando inclusive o enfraquecimento do Estado
frente às questões econômicas. Uma boa parte dos pro-
dutos e serviços dos quais necessitamos na vida urba-
na cotidiana provêm dos grandes grupos empresariais,
principalmente dos multinacionais. Apesar de eles se
constituírem num dos aspectos de grande interesse nas
escolas de Administração, a teoria das organizações
conta com parcos estudos enfocando os grupos em-
presariais como objeto central. Em geral, os trabalhos
realizados sobre os grandes grupos empresariais abor-
dam aspectos específicos da sua gestão, como a ação
estratégica adotada e seus resultados num determinado
período, as relações de trabalho em algumas unidades
do grupo, a entrada em um novo mercado, a governan-
ça corporativa, mas dificilmente buscam esclarecer a
origem e as formas de manutenção do grupo em si.

Granovetter (1994) dá um passo decisivo para a
consideração dos grupos empresariais como objeto de
estudo numa perspectiva de análise comparativa. Para
tanto, o autor estabelece seis dimensões de variação
desses grupos: as relações de propriedade, os princí-
pios de solidariedade, a estrutura de autoridade, a di-
mensão moral, as finanças e as relações com o Estado.
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As relações de propriedade provocam variações essen-
ciais de um grupo a outro conforme sejam eles con-
trolados direta ou indiretamente por uma pessoa, uma
família ou um conjunto de famílias correlacionadas.
Há também que considerar as formas específicas de
estrutura societária que se configuram às vezes por
meio de uma holding company, ou ainda de um tipo de
federação entre empresas. Dentre os princípios de so-
lidariedade se encontram a região, o partido político,
a etnia, o parentesco e a religião. Para Granovetter
(1994), em países como o Brasil, a mistura de princí-
pios das relações com grupos estrangeiros, relações
especiais com o Estado e com as elites financeiras lo-
cais são determinantes para o crescimento e a manu-
tenção dos grupos empresariais de grande porte. De
forma geral, a multiplicidade de bases de solidarieda-
de deve ser identificada para alcançar uma compreen-
são melhor do fenômeno. A estrutura de autoridade
pode ter uma direção dominantemente vertical ou
horizontal, dando os contornos da concentração ou
da distribuição do poder no seio do grupo. A configu-
ração dessa estrutura guarda uma relação estreita com
a origem e a história do grupo: por exemplo, ela tende
a ser muito diferente no caso da sua origem ter sido
uma empresa apenas ou uma coalizão de empresas. O
exame da existência e força dos valores morais e sua
compatibilidade ou não com os principais valores pre-
sentes na cultura da região de origem do grupo pode
ajudar a explicar muitas vezes o crescimento, o desa-
parecimento ou simplesmente o modo de funciona-
mento de alguns grupos empresariais. As formas de
mobilização de capital e as relações com o Estado cor-
respondem mais proximamente à ação ambiental dos
grupos empresariais. Em particular, a dinâmica das
interações dos grupos com os bancos é um dos aspec-
tos cruciais para a sua manutenção, representando tam-
bém um fator de variabilidade intergrupos digno de
destaque. As relações com o Estado, por sua vez, são
tão complexas e diferenciadas que merecem uma abor-
dagem especial para a sua apreensão. A aproximação
entre os grupos empresariais e o Estado pode assumir
várias formas. O conteúdo das políticas públicas de
desenvolvimento pode ser essencial para a estrutura
organizacional e as ações de determinados grupos num
período de tempo. Atores que partem de instâncias do
Estado acabam por ocupar postos de comando em gru-
pos empresariais e vice-versa, caracterizando o fenô-
meno da tecnoburocracia. Não é novo lembrar que
diversos grupos empresariais estiveram na base de
golpes de Estado em várias partes do mundo durante

o século passado. É sempre necessário estudar o fenô-
meno da transposição do poder econômico em poder
político, tendo em vista a interferência de alguns gru-
pos empresariais no destino de uma comunidade.
Granovetter ressalta que as seis dimensões de variação
acima listadas devem ser alvo de uma elaboração teóri-
ca considerando-se o contexto histórico institucional e
desprezando-se correlações empíricas fixas entre elas.

O foco centrado nos grupos empresariais como ob-
jeto de análise é uma contribuição de peso da sociolo-
gia econômica para a teoria das organizações. Enquanto
a teoria administrativa tem abordado aspectos especí-
ficos, ensejando uma frágil e esparsa compreensão do
funcionamento desses grupos, a análise global deles
evidentemente promoveria uma visão não fragmenta-
da da realidade organizacional. Adotando essa opção,
a teoria das organizações se concentraria prioritaria-
mente no exame do grupo empresarial em si como um
ator coletivo, buscando identificar as diversas variáveis
– e suas relações que caracterizam suas dimensões so-
cioeconômicas. Após ter investido no delineamento do
objeto, o passo seguinte seria o exame de aspectos es-
pecíficos, inclusive daqueles de cunho mais técnico, pois
ligados à gestão. Operando dessa forma, a teoria das
organizações poderia consolidar programas de pesqui-
sa numa base mais substantiva, uma vez que tais pro-
gramas estariam relacionados às condições reais de ação
dos grupos empresariais, isto é, ancorados na análise
dos processos sociais e políticos que permeiam suas ati-
vidades econômicas e administrativas.

Empreendedorismo
Nos últimos anos, o tema do empreendedorismo vem
ganhando espaço crescente nas escolas de Adminis-
tração e na mídia em geral. O agravamento da crise
econômica iniciada desde os anos 1970 teve como uma
de suas conseqüências principais o desemprego, que,
por sua vez, aprofunda a crise social em todos os paí-
ses. A forte diminuição do ritmo de crescimento eco-
nômico muda radicalmente o regime dominante de
acumulação do capital, desprezando durante quase 30
anos consecutivos o ideal do pleno emprego outrora
considerado como um dos pilares do desenvolvimen-
to do sistema e do equilíbrio social. Nesse contexto,
observa-se a proliferação de incentivos a uma certa
“capacidade de iniciativa” dos indivíduos, no sentido
de eles se lançarem como empresários, criando negó-
cios e deixando de lado a busca do emprego com as
sonhadas boa remuneração e estabilidade. O impacto
desses movimentos no ambiente acadêmico tem sido
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significativo. Na Administração, o empreendedorismo
passou a ser tema central de vários cursos de exten-
são, como também disciplina obrigatória em cursos
de graduação, enquanto que na Economia ganham
novo interesse determinados estudos, como o de
Schumpeter, que apontam as características do empre-
endedor como um ator social.

Os estudos realizados por autores ligados à socio-
logia econômica têm revelado dimensões do empre-
endedorismo que contribuem não somente para deli-
near o ambiente institucional onde o empreendedor
age, como também para deslindar aspectos constituti-
vos das relações sociais no seio das quais a ação em-
preendedora é possível. Stevenson e Jarillo (1991) re-
visam grande parte dos estudos realizados sobre em-
preendedorismo e constatam que estes falham em ge-
ral por confundir inteiramente o campo do empreen-
dedorismo com o de pequenos negócios, ou ainda por
não examinar os complexos dilemas que o empreen-
dedor regularmente enfrenta. Os autores adotam como
ponto de partida a visão do empreendedorismo como
um processo e propõem um quadro de análise com o
objetivo de auxiliar o aperfeiçoamento das práticas de
gestão no âmbito do empreendedorismo. As variáveis
principais desse quadro de análise são a orientação
estratégica, o comprometimento com a oportunidade,
o controle de recursos, a estrutura de gestão e as polí-
ticas de recompensa. Nesta última variável, ressalta-
mos a inclusão de indicadores como normas sociais,
demandas de públicos externos à organização e solu-
ções para questões relativas à equidade na distribui-
ção das recompensas.

Para Martinelli (1994), o empreendedor é um ator
social que exerce papéis fundamentais em instituições-
chave da economia de mercado e que por isso acaba
por ocupar posições importantes na sociedade capita-
lista. O autor desenvolve um estudo sobre empreen-
dedorismo discutindo criticamente as abordagens con-
temporâneas do fenômeno: origens sociais e traços
psicológicos do empreendedor, contexto de surgimento
do empreendedorismo, relações entre empreendedo-
rismo e cultura, abordagem situacional (como agem
os empreendedores). Martinelli conclui que essas abor-
dagens concentram seus esforços na formação do em-
preendedor, deixando de lado alguns temas importan-
tes, os quais devem guiar a pesquisa futura, quais se-
jam: a sucessão em empresas familiares, o papel do
empreendedor em organizações sem fins lucrativos e
a análise de insucessos na atividade empreendedora.

Starr e MacMillan (1991) analisam as ações do em-

preendedor no meio institucional para a mobilização
de recursos geralmente escassos. Os autores empreen-
dem um estudo empírico com diversos casos que ilus-
tram como “os empreendedores adquirem recursos
para seus negócios utilizando estratégias socioeco-
nômicas” (Starr e MacMillan, 1991, p. 169). As estraté-
gias são divididas em quatro conjuntos: cooptação de
recursos estratégicos (influência, amizade, favores),
cooptação de “bens públicos” (legitimidade, acesso à
mídia, endossos, informação, confiança), cooptação de
bens subutilizados (empréstimos e obtenção definiti-
va de materiais, equipamentos, instalações). A esse
processo como um todo os autores denominam “cons-
trução de ativos sociais”, demonstrando a dimensão
social da ação econômica do empreendedor na busca
dos recursos necessários ao seu negócio.

Mesmo pelo breve inventário acima, é possível per-
ceber a contribuição que a sociologia econômica pode
dar à teoria das organizações no tratamento do tema
do empreendedorismo. Mais importante, cremos, é a
constatação do potencial dos estudos baseados na orien-
tação da sociologia econômica para o enriquecimento
da interpretação de quem é o empreendedor e de como
ele atua, em face das condições sociais e econômicas
que caracterizam seu contexto. A partir dessas contri-
buições, a teoria administrativa poderá melhor deli-
near as formas de gestão adequadas para a atividade
empreendedora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pretendemos com este trabalho levantar alguns temas
que poderiam ser enriquecidos no âmbito da sociolo-
gia econômica, a partir de um maior diálogo com a
teoria das organizações. Para tanto, no âmbito da so-
ciologia econômica buscamos situar uma de suas cor-
rentes mais importantes: a NSE, destacando os seus
pressupostos. A partir do levantamento de algumas
lacunas deixadas no debate atual da NSE, buscamos
identificar temáticas que poderiam ser aprofundadas,
na perspectiva de uma construção interdisciplinar
oriunda de uma maior aproximação com os estudos
organizacionais. Ressaltamos especialmente a organi-
zação como sistema social complexo e seu papel na
composição dos mercados, a interação com o ambien-
te, a racionalidade dos atores econômicos, a questão
do poder nas organizações e na economia em seus as-
pectos micro e macro. Cremos que um dos caminhos
mais promissores para o preenchimento dessas lacu-

010-021 26.04.06, 14:5019



ARTIGOS • TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES E A NOVA SOCIOLOGIA ECONÔMICA: UM DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR

20  •  ©RAE  •  VOL. 46  •  Nº2

nas é a abertura efetiva dos autores da NSE para deter-
minados estudos organizacionais elaborados desde os
anos 1970 e que não estão inseridos no paradigma fun-
cionalista. Arriscamos a afirmar que quanto mais dis-
tantes os autores da NSE se posicionarem dessa abertu-
ra, ignorando essa importante produção do campo da
teoria das organizações, maior será a probabilidade de
ampliação das referidas lacunas no seu próprio campo.

 Mas se o esforço for abrir avenidas para a interdis-
ciplinaridade, o diálogo deverá ser de mão dupla. Dessa
forma, não contribuirá somente para o avanço da NSE,
mas também poderá enriquecer a teoria das organiza-
ções, que em grande medida poderá se beneficiar dos
estudos empreendidos por pesquisadores da NSE so-
bre os temas da competição empresarial, dos grupos
empresariais e do empreendedorismo, dentre outros.

O levantamento temático aqui realizado está muito
longe de esgotar o inventário das contribuições da teo-
ria das organizações à sociologia econômica e vice-ver-
sa. Nossa intenção foi apenas ilustrar a natureza des-
sas contribuições e assinalar a sua importância para o
desenvolvimento de ambas as disciplinas. Menos do
que registrar as contribuições em questão, tentamos
proporcionar a percepção do potencial da colaboração
interdisciplinar para o enriquecimento desses dois
campos de estudo.

Na medida em que se reforçam os diálogos inter-
disciplinares, a análise da intersecção entre economia
e sociologia deixa de ser o objeto de pesquisa da socio-
logia econômica e passa a ser incorporada pelo con-
junto das ciências sociais. Dessa forma, se poderá dar
mais consistência ao debate e construir um “olhar”
para além dos muros disciplinares, que permita en-
xergar com mais clareza a influência recíproca dos fe-
nômenos econômicos, políticos, sociais e organizacio-
nais na modernidade.

Sob outro prisma, fazer avançar a compreensão da
realidade organizacional parece ser uma das vias para
tornar as organizações produtivas espaços onde a de-
mocracia, os direitos humanos e os ideais ligados à
emancipação humana tenham lugar. Hoje vivemos num
tipo genérico de sociedade em que a densidade orga-
nizacional é a mais elevada da história. Dependemos
como nunca das organizações para satisfazer a maior
parte de nossas necessidades; dessa forma, elas se tor-
naram o palco privilegiado da cena social, onde nós,
atores em busca da auto-realização, interagimos sem
cessar, encenando peças das mais importantes de nos-
sas vidas. A sociologia econômica vem aperfeiçoando
suas possibilidades de levantar questões e propor vias

de diálogo para a compreensão mais ampla das ques-
tões que afetam a vida social. A prática da interdisci-
plinaridade é um recurso essencial para que essas pos-
sibilidades se concretizem cada vez mais. Compreen-
der é fundamental para agir com consciência. Na so-
ciedade organizacional atual, muito há que ser feito
para torná-la mais justa e apropriada à auto-realização
dos seus membros. A contribuição dada ao conheci-
mento sobre a ação coletiva nas organizações produti-
vas adquire uma importância capital para que essa ação
seja empreendida a favor do ser humano.

NOTA

1 Em particular, destaca-se o diálogo com os autores no âmbito da teoria
das organizações que se inserem no campo da economia neoclássica, tais
como Williamson, ou ainda sociólogos que atuam no campo das organi-
zações, como Chandler, Etzioni e Sansaulieu. Acreditamos que essa apro-
ximação ainda é insuficiente para explorar as possibilidades de intercâm-
bio de aprendizados entre os campos disciplinares aqui tratados.
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